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Gosto de sentir a minha língua roçar 


A língua de Luís de Camões
 

Gosto de ser e de estar 


E quero me dedicar 


A criar confusões de prosódias 


E uma profusão de paródias 


Que encurtem dores 


E furtem cores como camaleões 


Gosto do Pessoa na pessoa 


Da rosa no Rosa 


E sei que a poesia está para a prosa 


Assim como o amor está para a amizade 


E quem há de negar que esta lhe é superior 


E deixa os portugais morrerem à míngua 


“Minha pátria é minha língua” 


Fala Mangueira! 


Fala! 


Flor do Lácio Sambódromo 


Lusamérica latim em pó 


O que quer 


O que pode 


Esta língua? 


Vamos atentar para a sintaxe dos paulistas 


E o falso inglês relax dos surfistas 


Sejamos imperialistas 


Cadê, sejamos imperialistas 


Vamos na velô da dicção choo choo de Carmem Miranda 


E que o Chico Buarque de Holanda nos resgate 


E - xeque-mate - explique-nos Luanda 


Ouçamos com atenção os deles e os delas da TV Globo 


Sejamos o lobo do lobo do homem 


Lobo do lobo do lobo do homem 


Adoro nomes 


Nomes em Ã 


De coisas como rã e ímã 


Nomes de nomes como Scarlet Moon de Chevalier 


Glauco Mattoso e Arrigo Barnabé 


E Maria da Fé e Arrigo Barnabé 


Incrível 


É melhor fazer uma canção 


Está provado que só é possível 


Filosofar em alemão 


Se você tem uma idéia incrível 


É melhor fazer uma canção 


Está provado que só é possível 


Filosofar em alemão 


Blitz quer dizer corisco 


Hollywood quer dizer Azevedo 


E o Recôncavo, e o Recôncavo, e o Recôncavo 


Meu medo! 


A língua é minha pátria 


E eu não tenho pátria: tenho mátria 


E quero frátria 


Poesia concreta, prosa caótica 


Ótica futura 


Samba-rap, chic-left com banana 


Será que ele está no Pão de Açúcar 


Tá craude brô você e tu lhe amo 


Qué queu te faço, nego? 


Bote ligeiro 


Nós canto-falamos como quem inveja negros 


Que sofrem horrores no Gueto do Harlem 


Livros, discos, vídeos à mancheia 


E deixa que digam, que pensem, que falem
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			PREFÁCIO




			Conheci Lívia Suassuna por ocasião da defesa da sua dissertação de mestrado na PUC de São Paulo em 1989. Como um dos membros da banca e tendo vivido todos os ricos minutos da sessão de defesa, pude constatar a seriedade e a competência com que Lívia adentrava cientificamente o campo do ensino da língua portuguesa. Mais do que isso, acompanhando a profundidade de suas reflexões e colocações, fui levado a reafirmar a crença de que existem soluções para a melhoria do ensino da língua materna nas escolas deste país.




			Não me recordo agora, passados cinco anos, dos destaques que fiz no momento da minha arguição. Lembro-me, isto sim, de que todos os professores da banca foram unânimes em recomendar o trabalho para publicação. Tratava-se de uma recomendação muito sincera, considerando a multiplicidade de contribuições que Lívia proporcionava à transformação do ensino da língua materna. Em função do meu conhecimento de um bom número de editoras e editores, prontifiquei-me a ajudar naquilo que fosse necessário até o momento do livro devidamente impresso.




			Foi exatamente o minucioso trabalho de preparação dos manuscritos que me fez desenvolver uma sólida amizade com Lívia. A retomada de determinados trechos para efeito de aprofundamento, a adequação da linguagem, a atualização de determinadas afirmações, a recomposição de algumas partes etc... – tudo isso foi motivo para constantes diálogos e contínua superação dos desafios até que o texto encontrasse o seu formato final. A obra, agora, estava gostosa de ler e certamente atingiria outros interlocutores, fora dos muros da academia.




			A notícia de que a Papirus iria publicar o livro foi recebida com extrema satisfação. Isto porque, com a amplitude dos processos de distribuição, as ideias e as descobertas de Lívia – corporificadas no livro – iriam reverberar em várias regiões brasileiras. Acho que fiquei eu mais feliz do que a própria autora, considerando todos os cuidados tomados na estruturação da obra. E mais feliz ainda vou ficar porque muitos outros professores terão a chance de, pela leitura, conhecer os méritos deste competente trabalho.




			Parece-me que o mérito maior está no fato de que a pesquisa não redunda na crítica nem permanece nos circuitos da teoria. Pelo contrário, a leitura da realidade escolar e a análise das teorias da linguagem servem como pontes para a estruturação de uma proposta curricular competentemente alicerçada. Dessa forma, o próprio esquema de produção ou de construção da pesquisa pode servir como parâmetro para uma conduta que todos os professores deveriam adotar no sentido de proporcionar um ensino de melhor qualidade a seus alunos. Quer dizer: as decisões curriculares de cunho programático não são tomadas a esmo ou improvisadamente, mas sim fundamentadas em ideias já disponibilizadas pelas modernas teorias psico e sociolinguísticas.




			Mais do que ficar preso à estampa final do tecido ou aos muitos conteúdos trançados, o leitor ganhará muito mais se, como eu, prestar atenção ao modo pelo qual Lívia tece as partes do texto. Isso não significa desprezar as excelentes incursões no campo da teoria linguística, presentes ao longo da pesquisa, mas principalmente ficar atento ao processo por meio do qual a autora produz uma outra maneira – ou um outro complexo de práticas – para encaminhar o ensino da língua portuguesa em sala de aula. É a percepção crítica desse processo que permitirá ao leitor construir caminhos “semelhantes”, a partir de suas experiências profissionais e dos desafios oriundos de sua realidade escolar.




			Ezequiel Theodoro da Silva 
Campinas, março de 1995




			INTRODUÇÃO




			A história deste trabalho é longa, porque demorada a sua feitura. Mas vou contá-la desde o princípio. Tudo começou quando, graduada em Letras, fui para a sala de aula. Gramatiqueira, achava que o “conteúdo bem passado” não me traria problemas. Qual o quê!... Muitos sustos, um grande medo, uma frustração. E a dúvida: o que é que estava faltando? Os alunos não se interessavam, o produto do nosso trabalho era caótico, eu não soltava o livro didático da mão.




			Já despenteada, um ano depois, matriculei-me num curso de Especialização em Linguística Aplicada ao Ensino do Português. Claro! Era uma questão de técnica, pensava eu. Vou “aplicar Linguística” e tudo será melhor. Na volta, me esqueci de tantas teorias... Aulas sempre tão iguais. As experiências boas – que sempre há – eu narrava em monografias às avessas. Quer dizer, intuitivamente, punha em prática certas ideias. Se dessem certo, eu ia ler teoria para construir uma “fundamentação teórica” para contar academicamente o que já tinha acontecido. Linguística Aplicada é isso?




			Atrás de mim, iam ficando frases, toques, conselhos, perguntas que me tiraram do eixo, feitas por professores e professoras que toda vida tive. Eram dizeres diversos, de pessoas também diversas – “socialização do saber”, “produção de conhecimento”, “compromisso”, “onipotência do professor”, “os pecados da escola”, “ideologia”, “livro didático”, “políticas de língua”, “autoritarismo”, “teoria e prática”. Saudosista, eu? Nunca... E me peguei sendo, dizendo que antigamente se aprendia mais e melhor.




			Um dia, fui pega de calças curtas. O que é erro linguístico? Para ser suave, respondi usando o termo “desvio”. E nasceu este trabalho, porque desvio eu é que tinha que fazer. Do velho, do mofado, do autoritário, do modelar. Nasceu, na verdade, a monografia “Repensando o erro em redação”. A transformação interior era violenta e o cabelo, que estava assanhado, ficou de pé. E agora? Mestrado.




			Cheguei de mala, cuia e projeto. Trouxe o “Repensando...” para continuar pensando. Primeiro dia de aula. Aquecimento. A professora pergunta a Oscar, o baiano: Oscar, o que te trouxe aqui? E ele, sem pestanejar: É que eu comecei a pegar uma briga lá nim Salvador e não sei terminar. Gargalhada geral. Que bom! Oscar e eu éramos aliados. Juntos, na mesma luta. “Pela melhoria da qualidade de ensino” eram as palavras de ordem.




			O projeto tinha lá suas páginas. Era, na verdade, uma revisão de bibliografia sobre o ensino da redação, somada a um conjunto de sugestões sobre como aplicar/avaliar redações. Simpático, o rapaz. A parte da denúncia, enorme. A parte prática, pequena, tímida, baseada na experiência pessoal. O ritual acadêmico provocou o inevitável: de um lado da mesa, eu; do outro, uma professora; no meio, o projeto. Que é que você vai fazer com isso aí? Sei não. Investe, então, nem que seja para descobrir que a dissertação não vai ser essa. O mestrado acontecendo, e o projeto em banho-maria. A cada leitura, eu era outra, e o projeto, também. Tirava e botava. Mais botava do que tirava.




			Até terminar os créditos, eu achava que a dissertação seria uma crítica ao ensino de Português – estilo fogo cerrado –, mais especificamente ao ensino de redação. Algo como mandar todo mundo pensar sobre a relatividade do erro. Grande descoberta... Tudo é relativo! Escolhida a orientadora. E ela: Olha, que o ensino de Português está falido, eu já estou farta de saber... Você é professora, faça alguma coisa. Uma cobrança providencial. Então, pensei: dou o acabamento à “parte teórica” e vou para a sala de aula e conto a “parte prática”. E salvo a pátria. Santa inocência!...




			Fui mesmo para a sala de aula – até porque, no Brasil, são poucas as pessoas que vivem de renda. Outro grande susto. Enquanto pegava no giz, atuava como consultora da Prefeitura do Recife. Pensava, perto e longe da escola, na política de ensino de língua. O projeto sofreu sua mais substancial transformação. Eu não estava pondo em questão o ensino de redação, mas o ensino de língua. Tratava-se de procurar o que ensinar no lugar do que não era para ensinar.




			A forma final da dissertação explica-se, portanto, da seguinte maneira. O Capítulo 1 é uma denúncia, uma crítica (o quanto possível extensa) ao ensino tradicional de língua portuguesa, em suas várias dimensões. Apesar da diversidade e da complexidade do problema que nele discuti, procurei “identificar o inimigo”, isto é, localizar a fonte desse problema. O Capítulo 2 é uma revisão de teorias linguísticas, que tem por finalidade indicar os pontos a partir dos quais pude construir a fundamentação teórica para uma prática alternativa de ensino de língua. Talvez se possa dizer, com relação ao segundo capítulo, que ele é o “anúncio” da Pedagogia do oprimido, de Paulo Freire. O Capítulo 3 é, de todos, o mais conceitual, porque é o resultado de certas posições que assumi ante o problema. Nele, eu explicito concepções – tomei-as emprestadas de muita gente e nelas acredito hoje – acerca da linguagem e do ensino que justificam e explicam uma certa prática de ensino. Finalmente, o Capítulo 4 é o acerto de contas com a orientadora: o relato de uma experiência. Para ela não dizer que nunca tentei.




			O que tento mostrar com esta dissertação é que o ensino de Português, efetivamente, faliu. Porque sempre o mesmo: os mesmos compêndios, livros, discursos, métodos. E a mesmice se explica pela eleição de um objeto de ensino parcial – um pedaço apenas da língua. Um pedaço modelar. E essa opção epistemológica casou bem com uma escola conservadora, na qual a contradição nunca teve vez. Identificado o problema, a solução só poderia estar onde houvesse o múltiplo. Por isso, vi algumas “saídas” na própria Linguística, pois ela, além de ter como objeto algo muito mais amplo do que a língua que chamam padrão, tornou públicas as suas contradições. Enfrentou a multiplicidade da linguagem, até mesmo quando lhe faltaram instrumentos para tal. Admite que está em crise e se repensa a cada dia.




			Quando, um dia, resolvi fazer este trabalho, queria com ele duas coisas. Dois desejos pessoais, situados além da sua natureza acadêmica. Um, era que ele contasse da minha história, pelo menos de pós-graduanda. O outro, que traduzisse, a despeito de seu tom crítico e autocrítico, minha solidariedade para com professores e demais profissionais que vivem em função da educação. Mas de uma educação melhor, aquela que temos em nossas cabeças. Dou-me por satisfeita se qualquer coisa daqui sair para uma sala de aula. Porque este é um trabalho de uma professora para professores, prioritariamente. Uma coisa puxa a outra, desculpo-me pelo tamanho do último capítulo, mas não abro mão do que meus alunos disseram na permanente interlocução em que procurei transformar minha prática pedagógica. Eles são coautores, de fato.




			Para encerrar, algumas citações:




			As condições do saber descansam numa permanente contestação. Toda a pesquisa é aventura – risco e promessa. O pedagógico não escapa dessa lei. Assim é. (Émile Genouvrier e Jean Peytard)

Haverá ainda muito a mudar, antes que o ensino de português possa ser o que deve – um processo no qual o professor e os alunos, e os alunos entre si, se enriquecem reciprocamente compartilhando sua experiência vivida da língua. Será preciso querer mudar e, para isso vale a pena que o professor aprenda a olhar para si mesmo com um certo distanciamento para aceitar os erros sem culpa, e assumir os riscos de uma atitude independente. Provavelmente, essa é a tarefa mais importante em nossos dias. O importante é entender que a grande mudança não virá nem das Universidades nem dos órgãos oficiais do ensino, nem dos projetos dos lingüistas e dos pedagogos. Todas essas instâncias têm uma colaboração a dar, mas se não estou enganado essa colaboração, hoje, só pode servir para limpar o terreno. Mas a mudança virá daqueles que vivem o ensino, não daqueles que especulam sobre ele. De dentro. (Rodolfo Ilari)

Quanto ao como fazer, recusamo-nos a deixar aqui quaisquer receitas. Limitamo-nos a pensar alguns problemas e a tocar, a partir deles, em alguns nós e intersecções. O que disso se pode extrair não dá para dizer, só se pode fazer: no risco e na aventura. E que a cada um seja legada a sabedoria de suas próprias descobertas... (Maria Lúcia Santaella Braga)




	1[1]
GAIOLAS NÃO PRENDEM PÁSSAROS. PRINCIPALMENTE PÁSSAROS SAUDOSOS DA LIBERDADE[2]





O problema




			Para professores de língua materna, de modo geral, é facilmente perceptível que o ensino de Português está em crise. O fenômeno da “crise na linguagem” foi exaustivamente tratado na obra de Rocco (1981), que configura uma situação de caos com relação ao desempenho linguístico de 1.500 candidatos ao vestibular, após a análise de suas redações. Uma outra obra que merece ser citada é a de Zilberman e outros (1985). Também tematizam a questão da crise ou do fracasso no ensino-aprendizagem de língua os trabalhos de Bechara (1985, 1987), Back (1987), Pécora (1983), Silva (1986-b), Travaglia e outros (1984), Luft (1985), Franchi (1985), Lemos (1977, 1983), Ilari (1984), Vieira (1983), Silva (1984-b), Geraldi (1985-a), Faraco (1985), Staub (1987), entre outros. Esses autores, com mais ou menos ênfase, referem-se a uma situação linguístico-pedagógica que inspira cuidados, apontando, quase todos, para a necessidade de uma mudança nos rumos do ensino da língua, e revelando interesse crescente pelas questões relativas ao fracasso do processo ensino-aprendizagem do Português.




			Além disso, a própria prática de ensino, em todos os níveis, torna evidente essa crise. É comum vermos professores insatisfeitos com seu trabalho, frustrados e tomados de uma sensação insuperável de derrota, o que dá lugar a uma certa nostalgia do ensino “de antigamente”. Espalham-se as queixas: os alunos se caracterizam por um baixo desempenho linguístico; desprezam a língua; não entendem o que leem; abusam, na produção textual, de lugares-comuns; são incapazes de pensar e de se expressar(!)...




			É comum a transferência desse problema, principalmente, para o lado do aluno. Raras vezes o professor se vê como peça dessa engrenagem, perdendo de vista o papel que tem a desempenhar na modificação da situação em que se insere o ensino de língua materna. Chegou-se mesmo a estabelecer uma relação direta entre capacidade verbal e nível socioeconômico,[3] especificamente a partir do momento em que aumentou de maneira significativa o número de alunos matriculados nas escolas brasileiras.




			Na verdade, algumas questões têm que ser colocadas para evitar que sintomas, causas e consequências da crise na linguagem se centrem no aluno. Deve-se instaurar e alimentar um amplo debate sobre a língua portuguesa e seu ensino a partir, exatamente, do diagnóstico da situação de crise. Trata-se de refletir sobre o ensino do Português, buscando-se entender a atuação da escola como um todo.[4] Aliás, isso equivale a aceitar a sugestão de Fonseca e Fonseca (1977) de “teorização da prática”, de reflexão para transformações ao nível didático.




As origens do problema




			Se pensarmos no fenômeno dessa crise em termos de causas, veremos que muitos poderiam ser os fatores que a motivaram. Todavia, o que me parece ser o mais decisivo são as próprias circunstâncias em que se vem dando o processo de educação linguística (não só escolar, mas sobretudo) dos usuários do Português. Ou seja, a fonte da crise é o próprio modelo de escola no qual se encaminha a pedagogia da língua. Ao longo deste trabalho, certas características desse modelo de escola serão tratadas com mais profundidade. No momento, importa situar aqui o problema da “escolarização” da língua, traduzido num princípio pedagógico excludente, que é o do ensino do “certo” em detrimento do “errado”.




			Pretendo, agora, traçar um esboço histórico dos rumos dos estudos linguísticos, não só para mostrar como a “pedagogia do certo x errado” se constituiu, mas também para que se tenha uma ideia de como ela é antiga.




			Câmara (1975), nos capítulos iniciais de sua História da lingüística, trata de como se constituíram os estudos sobre a linguagem antes do advento da Linguística propriamente dita. Segundo ele, em sociedades primitivas, inexistem estudos linguísticos. A linguagem é um elemento tão natural da vida social, que não se constitui em objeto de estudo especial. Todavia, à medida que as sociedades se tornam mais complexas, algumas condições propiciam a análise da linguagem, a partir, principalmente, da invenção da escrita (pois esta favorece a percepção das formas linguísticas).




			O autor cita, como exemplos dessas condições:




			

				



a)a diferenciação de classes (as classes superiores tentam impor traços linguísticos diferenciadores, considerados corretos, às classes inferiores);




				b)o contato com comunidades estrangeiras que falam outras línguas (a necessidade de compreensão linguística leva à busca do domínio dessas línguas);




				c)a comparação da língua do passado com a do presente;




				d)o desenvolvimento da ciência (a linguagem torna-se um instrumento do pensamento filosófico e o pensamento se disciplina pelo disciplinamento da linguagem);




				e)o estudo das características biológicas que favorecem o uso da linguagem;




				f)o estudo da linguagem na perspectiva da sociedade humana como fenômeno histórico;




				g)o estudo da linguagem na perspectiva de sua função na comunicação social.






			

			Os estudos sobre a linguagem, então, são assim classificados:




				



1)Pré-Linguística (Estudo do Certo e do Errado, Estudo da Língua Estrangeira e Estudo Filológico da Linguagem);




				2)Paralinguística (Estudo Biológico e Estudo Lógico da Linguagem);




				3)Linguística propriamente dita (Estudo Histórico e Estudo Descritivo da Linguagem).






			

			Destacando a importância da Pré-Linguística e da Paralinguística, Câmara afirma, todavia, que a Linguística é uma ciência nova, que começou a existir na Europa no princípio do século XIX, na forma de um estudo histórico.




			Na Antiguidade, os estudos linguísticos foram bastante desenvolvidos na Índia e na Grécia. No caso da Índia, o Estudo do Certo e do Errado ganhou força por causa das preocupações com a compreensão correta dos textos religiosos dos Vedas. Já as investigações da Grécia contribuíram muito mais decisivamente para a tradição linguística europeia do que as da Índia.




			Na Grécia, os estudos linguísticos foram levados à frente por meio de reflexões de ordem filosófica, sendo essa sua principal marca. Uma das grandes preocupações dos gregos era a busca da relação entre a língua e as coisas que ela exprime. Debatia-se também sobre a natureza da gramática, das regras que subjazem ao uso da linguagem. As bases da gramática grega estão em Aristóteles, que desenvolveu um notável estudo lógico da linguagem, segmentando o discurso em partes e investigando a estrutura da oração.




			No período helenístico, a gramática grega recebe grande impulso. Aparece o trabalho de Dionísio da Trácia (século II a.C.), que exerceu forte influência sobre as gramáticas que se seguiram. O Estudo do Certo e do Errado, na Grécia antiga, foi bastante desenvolvido, em virtude da necessidade de se impor o dialeto ático. Segundo Câmara, por causa da natureza filosófica dos estudos linguísticos e por causa da força do Estudo do Certo e do Errado, nasceu na Grécia a gramática no sentido que mantém até hoje.[5]




			Os romanos, por sua vez, aplicaram ao Latim as principais conquistas linguísticas dos gregos. Mas, nessa época, o Estudo do Certo e do Errado sobrepujou a linha lógica e filosófica dos estudos sobre a linguagem. Isso porque o crescimento do Império Romano impunha a necessidade de uma língua única (nessa época, havia conflito entre a língua falada pelas classes rurais e a língua “oficial” das classes superiores).[6]




			O gramático mais importante desse período foi Varrão, que, na opinião de Câmara, foi capaz de transpor as ideias gramaticais gregas, com originalidade, para a língua latina. Ao comentar aspectos do trabalho de Varrão, tais como regularidades da gramática, influência dos grandes escritores e uso firmado, Câmara diz que essa visão está presente ainda hoje na abordagem do “certo e errado”.




			O Estudo do Certo e do Errado – com vistas à imposição do Latim clássico sobre as nações que iam constituindo o Império Romano – continua na Idade Média. As gramáticas de Donato e Prisciano foram largamente seguidas, servindo como modelo de ensino do Latim. Com os escolásticos, fazem-se reflexões de ordem filosófica sobre as línguas, sendo a gramática considerada uma disciplina auxiliar da Lógica. Câmara cita, inclusive, a força que então ganhou o conceito de cópula (como parte necessária da estrutura da oração, raciocínio esse de natureza lógica). Também nesse período, os estudos sobre a linguagem foram marcados pela busca de uma estrutura gramatical universal, que seria evidente na língua latina.




			Apesar de não ser o Português ainda uma língua nacional (e, portanto, de não ser objeto de estudo durante a Idade Média), penso que não parece supérflua essa breve revisão dos estudos pré-linguísticos e paralinguísticos da Antiguidade até o final do período medieval, pois considero-a básica para a compreensão da constituição de nossa tradição gramatical.




			No Renascimento, o Latim clássico se impõe como a língua dos estudiosos. Paralelamente, renasce o interesse pelo Grego (em virtude de uma revalorização da cultura antiga), tendo esses dois fatos contribuído para a predominância dos estudos normativos das línguas. Continua a abordagem filosófica na investigação da relação entre a língua e as ideias ou os objetos.




			É no século XVI que começam a aparecer as primeiras gramáticas do Português, cujos autores tomavam como modelo, de início, os padrões da gramática latina, preocupada, sobretudo, com a segmentação do discurso em categorias gramaticais. O espírito científico do Renascimento muito contribuía para a valorização das línguas nacionais: é aí, inclusive, que aparecem traduções da Bíblia. Mas a força dos gramáticos antigos ainda se fez sentir tão fortemente, que se pode encontrar, nos manuais e compêndios de língua portuguesa da época, por exemplo, declinações de nomes, com a especificação de seus casos (nominativo, acusativo, dativo, genitivo etc.). Por outro lado, essas gramáticas também apresentavam categorizações e definições de ordem filosófica, baseadas na Lógica que já vinha se impondo desde a Antiguidade. Diz Câmara:




			Do século XVI em diante, encontramos gramáticas das línguas modernas, combinando a orientação lógica e a intenção do “certo e errado” com a observação, algumas vezes aguda e acurada, dos verdadeiros fenômenos lingüísticos. (p. 25)




			Ora, alguns fatos fundamentais foram esquecidos: primeiramente, o Português não é o Latim, tendo cada um desses idiomas a sua forma particular de funcionar; em segundo lugar, a importância do Latim como língua da cultura já não era mais, então, uma realidade; em terceiro lugar, a linguagem não é “espelho” do pensamento, sendo secundárias as discussões sobre a relação palavra-ideia.




			Em seguida, no século XVII, os estudiosos da língua portuguesa voltaram-se para a associação das unidades da língua com as categorias de pensamento – foi o tempo da gramática filosófica. Em 1660, publicou-se a Grammaire génerale et raisonée de Port-Royal, de cunho mentalista, que exerceu grande influência sobre os gramáticos da época. Tratava-se agora de examinar fatos linguísticos sob o prisma da Lógica, de investigar os universais da linguagem. Se antes já havia considerações de ordem filosófica acerca das línguas, no século XVII elas atingem seu auge, constituindo, praticamente, a tônica dos estudos linguísticos. Nessa época, cresce o interesse pelas línguas nacionais modernas e o Latim deixa de ser o centro das atenções. Segue-se uma comparação sistemática dessas línguas, na tentativa de se classificá-las de acordo com as semelhanças que guardavam entre si. A hipótese do Hebraico como língua-mãe, lançada no século XVI (por razões de ordem religiosa), continua dominante e multiplicam-se os trabalhos que procuravam prová-la.




			No século XVIII, a comparação entre as línguas pode ser considerada o ponto principal dos estudos linguísticos e corresponde a um momento de grande importância para o advento da Linguística propriamente dita. A ciência caminha em direção ao empirismo e à observação concreta. A Geometria é o modelo segundo o qual se poderia fazer a classificação tipológica das línguas. O conhecimento cada vez mais vasto de novas línguas conduz a uma investigação das particularidades específicas de cada uma. Paralelamente, investigava-se, através da Filosofia, a origem da linguagem (que seria uma criação humana e não um dom divino).




			O século XIX, dentro do contexto do breve histórico que venho fazendo, caracterizou-se como a época do Estudo Histórico da Linguagem, com base na comparação e na classificação das línguas, herdadas do século XVIII. Sob a influência do positivismo, os estudos sobre a linguagem eram realizados por meio do método histórico-comparativo. A língua era encarada como um organismo vivo, submetido a certas leis evolucionistas, e supunha-se que uma língua antiga dava origem a uma ou várias línguas novas.




			O Estudo Filológico da Linguagem, nesse período, compreendia investigações sobre o Sânscrito (recém-descoberto), o Latim, o Grego e as línguas europeias derivadas do Latim, constituindo essas últimas um largo campo de aplicação do método histórico-comparativo.




			Ainda no século XIX, forma-se a escola literária romântica; valorizam-se, em virtude do espírito nacionalista do movimento, as “línguas nacionais”; passa-se a considerar o modelo literário como o mais adequado, o que trouxe, como consequência, em nível de ensino, uma dicotomização simplista dos fenômenos da língua em “certos” e “errados”, conforme a produção de escritores prestigiados.




			Pode-se concluir, do que foi exposto sobre a evolução dos estudos linguísticos, que a formação das gramáticas do Português sofreu forte influência de conquistas que remontam à Antiguidade. Gramáticas, compêndios e manuais de ensino, entre outras abordagens, trazem explicações lógicas e filosóficas sobre os fenômenos da língua; superestimam o Latim e seu desmembramento em novas línguas; privilegiam algumas formas linguísticas em detrimento de outras; buscam estabelecer uma base gramatical subjacente a todas as línguas; segmentam o discurso em categorias; consagram o modelo literário (Genouvrier e Peytard 1974).




			O Estudo do Certo e do Errado foi mais ou menos incrementado em cada uma dessas etapas. Mas nunca perdeu o seu lugar na formação do pensamento linguístico e, vale dizer, era mais dominante quando se tratava da necessidade de imposição de uma norma (é o caso, por exemplo, do dialeto ático, do Latim, da transmissão dos ensinamentos do Cristianismo). É curioso que Câmara tenha colocado em sua obra, como fator de preocupação com a linguagem, em primeiro lugar, a diferenciação de classes sociais, que leva as classes dominantes a eleger algumas formas linguísticas como legítimas e corretas e a impô-las às classes dominadas.




O problema e os manuais didáticos




			Analisando gramáticas antigas do Português[7] e comparando-as com as mais recentes, pude constatar que praticamente todas mantêm as características mencionadas. Até mesmo os gramáticos que diziam seguir o rigoroso método histórico-comparativo não se libertaram da ideia de que se deve, pelas descrições e normas apresentadas, “falar e escrever corretamente”.




			Nas gramáticas de Ribeiro (1930) e Ribeiro (1915), pode-se encontrar a opção pelo método histórico-comparativo e a visão da língua como um organismo vivo. Ribeiro (1930) sugere, nos prolegômenos, a predominância do método adotado sobre as especulações da gramática filosófica:




			Grammatica geral é a que expõe os principios logicos da linguagem. Era o antigo conceito da chamada grammatica philosophica (...) Grammatica comparativa, que é hoje a verdadeira grammatica geral, é a que estuda os factos communs ou differentes, em grupo de linguas que têm a mesma origem. Tanto o estudo historico como o comparativo são inseparaveis e constituem applicações do methodo historico-comparativo, essencial á sciencia das linguas (...) A grammatica geral ou philosophica, de antigo teor, tem já caido em desuso. (p. 10)




			O mesmo tipo de pensamento se pode encontrar em Ribeiro (1915), no prólogo da primeira edição, datada de 1890:




			Hoje todo o estudo da grammatica a que não acompanham as observações sobre a historia da lingua em sua evolução progressiva, como um organismo vivo, que se não pode subtrahir ás leis a que está sujeito tudo o que vive, é incompleto e repellido para o puro domínio dos estudos abstractos e metaphysicos, em nada consoantes á esphera em que deve girar e se deve manter toda a sciencia que aspira a uma utilidade pratica e real, e se harmoniza e concerta com os sellos que em todos os trabalhos scientificos vai imprimindo e gravando o seculo que atravessamos. (p. vii)




			Apesar de esse autor apontar para a vantagem de uma articulação da tendência filosófica com a histórico-comparativa, observa-se que ele também privilegia a segunda:




			Duas direcções differentes têm dado os escriptores ao estudo da sciencia da linguagem: na primeira o sentido das palavras é tudo, a sua funcção e o seu valor logico; a grammatica considerada sob esse aspecto é uma sciencia puramente abstracta, como o é a logica, a que se vincula intimamente e com que se confunde; na segunda attentam mais nos elementos morphicos das palavras, consideram-nas sob seu aspecto material; a grammatica então se torna uma sorte de anatomia ou histologia: estudam-se as palavras como compostas de orgãos, estudam-se, para nos exprimirmos assim, os tecidos desses orgãos, os elementos desses tecidos, como nascem e vivem, como crescem, prolificam e definham, se encorpam e se apoucam, se engrazam e separam, se modificam, se transformam, estacionam, envelhecem e remoçam, apparecem e morrem. O grammatico não é já um logico, senão um naturalista. (p. xviii)




			Contudo, esses mesmos autores, como já afirmei, pensam ser a gramática um instrumento do bem falar e escrever. Ribeiro (1930), na introdução de sua obra, ao falar do objeto da gramática, diz que esta “abrange (...) o estudo de regras geraes e de casos especiaes que convêm conhecer para o emprego legitimo e bom uso da lingua.” (p. 9)




			Podemos ler também, na explicitação dos tipos de gramática: “Grammatica descriptiva, ou expositiva, ou prática, é a arte que ensina a falar e a escrever correctamente, isto é, segundo o uso das pessoas doutas.” (p. 10)




			Por sua vez, Ribeiro (1915) segue a mesma linha de pensamento, quando fala de gramática geral em oposição a gramática particular:




			A grammatica particular, quando elementar, diz-se também expositiva, descriptiva ou pratica, porque expõe, descreve, classifica, estabelece methodicamente os factos ou phenomenos de uma lingua, estatuindo as regras e preceitos a que se submettem, sem attentar nas leis e nos principios geraes que os regem e dominam. Essa é a que geralmente se define a arte de fallar e escrever correctamente uma lingua. (p. 4)




			É interessante notar como esse autor, mesmo sendo adepto do método histórico-comparativo, é bastante claro quando se refere à finalidade da gramática:




			Pensamos (...) que se pode dar ao estudo da grammatica portugueza ou de qualquer grammatica particular a feição historica, que lhe dão modernamente, não deixando por isso a grammatica especial de ser a disciplina ou arte de ler, fallar e escrever correctamente (...) (p. 5)




			Examinei também prefácios e introduções de manuais de expressão escrita, que classifico em três tipos:




			

				



a)os que superestimam o modelo literário;




				b)um que reconhece a variação linguística como um fenômeno natural e a relatividade da correção linguística, mas que insiste em definir a gramática como “arte de escrever e falar corretamente”;




				c)um último que desloca a sua finalidade para fora da correção linguística, da estilística clássica e da retórica.








			

			Na maioria desses compêndios de redação, largamente adotados já no século XX, ainda se nota grande preocupação com a forma literária. Praticamente, as orientações para a expressão escrita se resumem numa só: imitar os clássicos. Pode-se ler em Albalat (1914): “Aprende-se a concisão não somente com o trabalho, mas sobretudo pela leitura dos escritores clássicos.” (p. 119, tradução minha)




			O mesmo autor diz, na obra de 1912:




			Entre os autores, quais escolher? Incontestavelmente, os clássicos; depois, os grandes escritores do século XIX. (p. 35)

Façamos dos grandes escritores do nosso país a base da nossa educação literária. Leamos os clássicos, porque são os nossos mestres, porque escreveram na nossa língua, porque a nossa literatura veio deles e, finalmente, porque é o único meio prático de aprender a escrever. (p. 36)

A essência das coisas tem muito menos importância que a forma. A maneira, por que se dizem, é que as torna empolgantes e as torna originais. Cinco pintores de talento pintarão diversamente a mesma paisagem. A matéria não terá mudado. A execução é que a tornará outra. É preciso, pois, criar o estilo pelo estudo da forma, tal qual é explorada pelos bons autores. Para isso, há apenas um meio: voltar aos clássicos. A gente moça não gosta muito dos clássicos. (p. 337)

Se é verdade que o “objeto de estilo é obter a maior quantidade possível de sensações ao mesmo tempo”, não nos esqueçamos de que somente a arte de escrever as despertará, pela própria ciência da expressão, e que esta arte de escrever é um dom, que se possui por natureza, mas que se desenvolve depois pelo estudo daqueles que foram e serão sempre os mestres da literatura. (pp. 338-339)




			Outro exemplo ilustrativo é o trabalho de Silveira Bueno (1965). A imitação é apontada como o caminho mediante o qual se pode alcançar o estilo literário:




			Podemos ser escritores? Certamente que sim. A literatura é arte; a arte é hábito aperfeiçoado no seu máximo grau; o hábito adquire-se pela repetição inteligente e sentida dos mesmos atos. (p. 1)

Muitos autores condenam a imitação dos mestres. Não há razão para se condenar êste método que foi sempre seguido e empregado por todos os maiores escritores como se pode demonstrar por um exame rápido das suas obras (...). (p. 43)




			Na página 7l, o autor dá exemplos de construções certas e erradas: “Errado – Os judeus não comem carne de porco assado. Certo – Os judeus não comem carne assada de porco.”




			Ao enumerar as qualidades do estilo, Silveira Bueno diz: “Não é de uso correto a palavra que não fôr sancionada pelo emprego de escritores notáveis do país.” (p. 95)




			O último capítulo do livro traz discussões acerca de problemas de ensino-aprendizagem da expressão escrita e aí pode-se constatar pontos interessantes:




			

			



a)denúncia da proliferação de erros linguísticos;	




			b)visão da língua oral como “base e preparo” da expressão escrita;




			c)crítica aos meios de comunicação de massa, tidos como responsáveis pela degradação da língua escrita:




			

			Raros são os advogados, os médicos, os engenheiros, enfim, todos os que seguem as artes liberais, capazes de dez linhas sem oito erros. (p. 218)

De quem é a culpa? Não é só dos professôres secundários: é também da imprensa, do rádio, da televisão. (p. 218)

Por que erram tanto? Porque não possuem o hábito de falar corretamente. (p. 219)




			Também se pode constatar a consagração do modelo literário na obra de Oliveira (1967). Seu livro, segundo ele próprio, tem dois objetivos:




			



1)Procura ensinar a ler inteligentemente, de modo que o estudante possa apreciar, em toda a plenitude, a beleza encerrada num texto e a forma literária por que foi expressa;




			2)procura ensinar a colhêr, nessa leitura, os elementos necessários à estruturação de uma composição literária. (p. 9)








			Assim é que o aluno “... imita os escritores, apreendendo-lhes o segrêdo da arte de escrever...” (p. 10)




			Uma análise, ainda que superficial, dessas citações, nos permite verificar a “soberania” dos escritores mais antigos.[8] A imitação é vista como o único meio de aprender a escrever (penso que a mais rudimentar Pedagogia rejeitaria qualquer forma de aprendizagem por um só caminho). Também se evidencia do que foi citado um excessivo cuidado com a forma, o que culmina com a ideia da “arte de escrever”: tudo é uma questão da maneira como o texto é executado. Para alguns gramáticos, a arte de escrever é um dom; para outros, a finalidade maior da gramática é levar o aluno a conhecer os “segredos” da língua escrita.




			O manual de Câmara (1981) oscila entre a “necessidade da boa linguagem” e a “relatividade da correção gramatical” (tipo “B”). A meu ver, o autor, ao considerar que as funções primordiais da linguagem são a organização do pensamento e a comunicação ampla do pensamento assim organizado, está imbuído de um espírito sociológico extremado, que justifica a correção linguística em termos de consenso, sinal de status social e de grau de instrução:




			A conseqüência inevitável (das duas “funções incontestáveis” da linguagem) é que cada um de nós tem de saber usar uma boa linguagem para desempenhar o seu papel de indivíduo humano e de membro de uma sociedade humana. Não se pode admitir que um instrumento tão essencial seja mal conhecido e mal manejado; mal utilizá-lo é colocarmo-nos na categoria dos operários que são canhestros e insipientes no exercício de sua profissão. Tal categoria tem, por princípio, de ser eliminada: ninguém tem o direito de conformar-se em ser esse tipo de operário, nem a fábrica social se pode dar ao luxo de aceitá-lo complacentemente em seu seio. (p. 12)




			Como se pode ver, o homem é encarado como peça da máquina social (sendo esta transcendente em relação àquele). Pelas palavras de Câmara, percebe-se muito claramente o papel de instrumento atribuído à linguagem no contexto dessa dinâmica. Eis outros trechos do manual:




			... se cria em toda sociedade um ideal lingüístico, por que temos de pautar-nos para as nossas palavras não provocarem uma repulsão... (p. 13)

Há, portanto, como já foi salientado, uma arte de escrever – que é a redação. (p. 58)




			Em contrapartida, o mesmo autor se põe criticamente diante do conservadorismo dos gramáticos. Mesmo assim, posso afirmar que o destaque dado a isso é menor (levando-se em conta o conjunto do seu trabalho), até porque, ao criticar a rigidez das gramáticas, Câmara destaca, primeiramente, a sua importância para evitar o caos linguístico. Analisemos uma citação em que o autor, após chamar atenção para o perigo das intervenções individuais sobre a língua, diz:




			Seria penoso que diante dessa precariedade da norma lingüística cada um de nós tivesse, a cada momento, de achar soluções por si. A gramática normativa, que se define como a arte de escrever e falar corretamente, poupa-nos esse esforço, apresentando uma espécie de código de leis, que estudamos para obedecer (...) Às vezes, os preceitos da gramática e os registros dos dicionários são discutíveis: consideram erro o que já poderia ser admitido, e aceitam o que poderia de preferência ser posto de lado. Aqueles que se dedicam ao estudo da linguagem e os literatos, que fazem dela um motivo de arte, discutem essas soluções e apresentam outras diversas. Quem tem apenas o objetivo prático de comunicação eficiente deve, ao contrário, pautar-se pelas convenções usualmente seguidas, embora sem procurar orientar-se por gramáticos e dicionários intransigentemente conservadores. (p. 91)




			Entre os compêndios examinados, um foge à regra, na minha opinião. Trata-se de Comunicação em prosa moderna (Garcia 1981), também largamente adotado como manual de ensino da expressão escrita. Nessa obra, pode-se constatar que o autor procura desligar sua orientação metodológica da tradição retórica e estilística que vinha sendo seguida. Além disso, Garcia mostra-se sensível para a relatividade do erro e da correção gramatical (tipo “C”):




			Estamos convencidos – e conosco uma plêiade de nomes ilustres – de que a correção gramatical não é tudo – mesmo porque, no tempo e no espaço, seu conceito é muito relativo – e de que a elegância oca, a afetação retórica, a exuberância léxica, o fraseado bonito, em suma, todos os requintes estilísticos hedonistas e sibaríticos com mais freqüência falseiam a expressão das idéias do que contribuem para a sua fidedignidade. A correção – não queremos dizer purismo gramatical – não constitui matéria de nenhuma das lições desta obra, por uma razão óbvia: Comunicação em prosa moderna não é uma gramática, como não é tampouco um manual de estilo em moldes clássicos ou retóricos. (p. ix)




			E assim se firmou o ensino do Português: seu objetivo era fazer com que os educandos substituíssem uma determinada forma (resultado de sua produção linguística espontânea) por outra (considerada elegante, literária, correta). As gramáticas passaram a ser compêndios estanques em que se registravam os fatos linguísticos e serviram, durante longo tempo, como o material didático por excelência, a despeito de falhas como excesso de terminologias, tendência logicizante, tratamento da frase e não do texto, orientações para a análise pela análise. Além disso, posso também afirmar que foi desse processo que nasceram uma supervalorização da língua escrita (e de seus problemas ortográficos) e uma visão da língua oral como uma “distorção” do código escrito.




			No caso particular do Brasil, surgiu um outro problema no contexto do ensino de língua materna: nossas gramáticas eram cópias das gramáticas portuguesas, e não se levava em conta o fato de que, mesmo quando o Brasil era colônia de Portugal, já se diferenciavam as duas normas linguísticas, além do que os propósitos educacionais de cada país também deviam ser diferentes. É interessante salientar aqui que o Ministério de Educação e Cultura (MEC), ao sugerir instruções metodológicas para o ensino do Português, recomendou que fossem utilizados, como material de ensino, “textos dos melhores escritores portugueses e brasileiros dos dois últimos séculos” (Vilanova 1982).




			A situação que venho de comentar permaneceu durante longo tempo inalterada e mesmo hoje é possível verificarmos que ela não se modificou muito. Qualquer professor de língua portuguesa é capaz de lembrar a sua própria história escolar e admitir que ela foi quase que uma mera repetição da imposição do “certo e errado”. A tendência natural, então, é que reproduza esse procedimento dogmático e prescritivo na escola, acreditando mesmo em seu funcionamento.




			A título de ilustração dessa tendência, acho conveniente citar as palavras de alguns gramáticos brasileiros atuais em seus prefácios de gramáticas normativas ou pedagógicas. Por exemplo, Almeida (1978) diz:




			O professor deve ser guia seguro, muito senhor da língua; se outra for a orientação de ensino, vamos cair na “língua brasileira”, refúgio nefasto e confissão nojenta de ignorância do idioma pátrio, recurso vergonhoso de homens de cultura falsa e de falso patriotismo. Conhecer a língua portuguesa não é privilégio de gramáticos, senão dever do brasileiro que preza sua nacionalidade. É erro de conseqüências imprevisíveis acreditar que só os escritores profissionais têm a obrigação de saber escrever. Saber escrever a própria língua faz parte dos deveres cívicos. A língua é a mais viva expressão da nacionalidade. (p. 7)




			A identificação da língua com a nacionalidade e a visão do “ler e escrever corretamente a língua” como um dever cívico também aparecem na gramática de Cunha (1975), prefaciada por Humberto Grande (então diretor executivo da Fundação Nacional de Material Escolar, órgão coeditor da obra), que diz:




			Acentuamos, mais de uma vez, que a Fundação Nacional de Material Escolar, na sua programação cultural, considera o estudo do idioma nacional como dever cívico e excelente processo de estimular o civismo, porque a linguagem é expressão direta da espiritualidade. (p. 6)
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